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RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: A medida de segurança de internação pode ser considerada uma violação à regra constitucional de vedação à imposição de sansão penal de caráter perpétuo? O artigo faz uma analise dos tipos de medidas de segurança e seus desdobramentos no ordenamento juridico pátrio, utilizando-se de doutrinas e práticas processuais que norteiam o assunto, de forma que, se revela o lado oculto de tais medidas, que para muitos pode ser uma violação a carta magna, porém com um estudo mais aprofundado é possível enxergar um modo de afastar o perigo da sociedade por um tempo maior, até mesmo, perpétuamente.
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ABSTRACT

This paper aims to answer the following question: Can the security measure of hospitalization be considered a violation of the constitutional rule to prohibit the imposition of penal sanctions perpetual character? The article makes an analysis of the types of security measures and their consequences in the legal order of the country, using doctrines and procedural practices that guide the subject, so that the hidden side of such measures is revealed, which for many may be a violation of the Magna Carta, but with a deeper study it is possible to see a way to ward off the danger of society for a longer time, even perpetually.
Keywords: Perpetual Feather; Security measure; Hospitalization; Dangerous; Mental Insanity

INTRODUÇÃO
Toda a sociedade brasileira conhece a garantia constitucional que veda a instituição de penas perpétuas, embora o desejo de vingança da sociedade para com os individuos que praticam crimes hediondos seja bem diferente da referida regra.

Verifica-se que, muitos réus tentam se esquirvar da sanção penal alegando inimputalidade, mais especificamente alegam possuir alguma doença mental, criando assim um incidente processual.
Tal incidente vai interromper o decorrer do processo, e sua única finalidade é verificar a insanidade mental do agente à época dos fatos, logo, a conclusão deste insidente só pode ser duas, uma que é aquela em que se verifica que o réus não possuia ao tempo dos fatos qualquer doença mental e a outra, a que o presente trabalho irá tratar, é aquela em que, os resultados dos exames da positivo, ele de fato possui uma doença mental que o torna inimputavél.
Constatado isso, o réu se vê impossibilitado de sofrer as penas de reclusão ou detenção, penas estas apenas aplicadas à pessoas imputaveis. Mas, infelizmente o direito penal e o processual penal são areas poucos exploradas pela sociedade, que não sabe mais do que apenas o senso comum, muitas das vezes equivocado, e acreditam que, quando um criminoso alega ser “doido”, este será solto e voltará as ruas.

Porém o direito brasileiro pode ser bem mais severo do que aparenta para determinados casos, que de fato, deve haver um cuidado maior, pois trata-se de pessoas que não possuem a capacidade de discernir o ilicíto do licito.
1 A DICOTOMIA ENTRE PENA E MEDIDA DE SEGURANÇA
1.1 O SISTEMA DUPLO BINÁRIO

Sabe-se que o atual Código Penal pode ser considerado um ancião, pois está vingente desde 1940 e recebido pela Constituição Federeal de 1988.

Embora tenha sofrido inúmeras mudanças e que nos dias atuais se aproxima de uma colcha de retalhos de tantos rementos e alterações, um deles é o sistema dublo binário. Que nas palavras de Damasio, tem-se a seguinte definição:

O CP de 1940 adotou o sistema do duplo binário (também denominado dualista, de dupla via ou de dois trilhos), em que a medida de segurança funcionava como complemento da pena. É o que continha no art. 82, I, ao determinar que a medida de segurança era executada depois de cumprida a pena privativa de liberdade. Assim, em relação às pessoas de responsabilidade diminuída (personalidades psicopáticas ou sociopáticas, anormais), eram aplicadas sucessivamente a pena e a medida de segurança (internação em casa de custódia e tratamento — art. 92, caput).

Logo entende-se que, segundo o sistema duplo binário era possivél a aplicação da pena e de medida de segunraça para os casos de inimputáveis e semi-imputáveis, sendo executada após o cumprimento regular da pena, não distinguindo os niveis de culpabilidade.
De certo, tal sistema estava fardado a ruina, pois trazia consigo muitos problemas e era constantemente combatido, e Damasio comenta da seguinte forma:
O sistema do duplo binário era muito combatido. Se o agente era semirresponsável, necessitava de tratamento, não se justificando que primeiro cumprisse a pena e depois fosse internado em casa de custódia e tratamento.
Mas, apenas em 1953, após a Recomendação do Sexto Congresso Internacional de Direito Penal, realizado em Roma, que tratava sobre a divisão tripartida dos delinquentes em imputáveis não perigosos, semi-imputáveis e inimputáveis que as coisas começaram a mudar.

Porém no Brasil demorou um pouco mais, somente após a reforma penal de 1984 que o sistema duplo binário foi extinto e deu-se inicio ao sistema vicariante.

1.2 O SISTEMA VICARIANTE

Nascido após a reforma penal de 1984, veio para substituir o falecido sistema dublo binário, sendo totalmente contrário ao seu antecessor.
Conforme o art. 98: "Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste código e necessitando o condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de um a três anos, nos termos do artigo anterior e respectivos §§ 1 ° e 4°."

Enquanto no anterior podia ser aplicada a pena e a medida de segurança, neste aplica-se um ou outro dependedo do caso, que para Capez:
Nosso Código Penal adotou o sistema vicariante, sendo impossível a aplicação cumulativa de pena e medida de segurança. Aos imputáveis, pena; aos inimputáveis, medida de segurança; aos semi-imputáveis, uma ou outra, conforme recomendação do perito.
Para Mirabete:

A reforma penal de 1984, no art. 98, adotou o sistema vicariante (ou unitário): ou é aplicada somente pena ou somente medida de segurança. É uma fórmula unicista ou alternativa: não podem ser aplicadas ao condena- 549 do semirresponsável uma pena e uma medida de segurança para a execução sucessiva; ou bem a pena, ou bem a medida de segurança, conforme o caso.
Logo, entende-se que, após a criação do sistema vicariante tornou impossível a aplicação de pena para inimputáveis e pena e medida de segurança para semi-imputaveis. Sendo obrigatório a aplicação de medida de segurança para inimputáveis e dependendo do caso, a aplicação de pena ou medida de segurança para semi-imputáveis.
2 MEDIDAS DE SEGURANÇA

2.1 CONCEITO E ESPÉCIES

A medida de segurança, legalizada no artigo 97 do CP, diferente da pena que é uma forma de sanção penal aplicada pelo estado, corre paralelamente à esta, porém atingindo agentes diferentes, Damasio a conceitua da seguinte forma:
Enquanto a pena é retributiva-preventiva, tendendo hoje a readaptar à sociedade o delinquente, a medida de segurança possui natureza essencialmente preventiva, no sentido de evitar que um sujeito que praticou um crime e se mostra perigoso venha a cometer novas infrações penais.
E para Capez:

Sanção penal imposta pelo Estado, na execução de uma sentença, cuja finalidade é exclusivamente preventiva, no sentido de evitar que o autor de uma infração penal que tenha demonstrado periculosidade volte a delinquir. Finalidade: é exclusivamente preventiva, visando tratar o inimputável e o semi-imputável que demonstraram, pela prática delitiva, potencialidade para novas ações danosas.
Logo entende-se que, a medida de segurança é uma forma de sanção penal imposta pelo Estado, porém se destingue da pena, tanto a quem se aplica, quanto a sua finalidade.
Enquanto a pena tem caracter retributivo, apesar de existir tantos processos, mecanismos e tantas outras coisas que tentam transformar a pena em uma forma de ressocializar o agente, porém, esta caracteristica não desaparece.
A medida de segurança tem carater preventivo, apesar de ser uma sanção, e se diferencia da pena nos seguintes pontos que Damásio demonstra da seguinte forma:

a) as penas têm natureza retributivo-preventiva; as medidas de segurança são preventivas; b) as penas são proporcionais à gravidade da infração; a proporcionalidade das medidas de segurança fundamenta-se na periculosidade do sujeito; c) as penas ligam-se ao sujeito pelo juízo de culpabilidade (reprovação social); as medidas de segurança, pelo juízo de periculosidade; d) as penas são fixas; as medidas de segurança são indeterminadas, cessando com o desaparecimento da periculosidade do sujeito; e) as penas são aplicáveis aos imputáveis e aos semirresponsáveis; as medidas de segurança não podem ser aplicadas aos absolutamente imputáveis.
Portanto, não há como confundir essas duas formas de sanção penal, pois suas diferenças são explicitas.

Assim como a pena, as medidas de segurança possuem duas espécies, a detentiva e a restritiva. A detentiva consiste na internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, conforme art. 97 do CP primeira parte in verbis: Art. 97 - Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26).
Já a restritiva consiste em tratamento ambulatorial, tendo seu enquadramento legal encontrado na segunda parte do art. 97 do CP que in verbis: Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial.
Logo, se o crime é punível com pena privativa de liberdade e pretende-se converte-la em medida de segurança, ser-lhe-a aplicada a medida de segurança por detenção. Porém, se o delito a ser punido tem sua pena de detenção, ser-lhe-a aplicado a medida de segurança por meio de tratamento ambulatorial.
2.1 PRAZOS DE DURAÇÃO
Antes de adentrar na questão dos prazos, é necessário observar que, as medidas de segurança se difere em inúmeros pontos da pena e que não devem ser confundidas, por serem institutos distintos.

Os prazos da medida de segurança, tanto por detenção ou por tratamento ambulatorial são fixados na sentença de absolvição dada pelo juiz, pois, como estas sanções apenas se aplicam a inimputáveis e em alguns casos aos semi-imputáveis, deve o juiz absolve-los e aplicar a medida de segurança.
Nesta sentença será fixado o prazo mínimo para que seja feita a perícia, que irá atestar a insanidade mental do agente e sua periculosidade conforme prescreve o art. 97, §2º do CP, que in verbis:
§ 2º - A perícia médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado e deverá ser repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução.

Contudo, este prazo é o minimo fixado pelo juiz, para que seja feita a perícia, mas o prazo final ou o término da medida de segurança não existe, ou seja, não há lei geral ou especifica que regule tal assunto, tendo apenas o artigo 97, §1º do Código Penal pátrio que trata da seguinte forma:

1º - A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo devera ser de um a três anos.
Observa-se que, ao fim da primeira linha trás o seguinte termo “será por tempo indeterminado” e continua “perdurando enquanto não for averiguada, mediante perecia médica, a cessação de periculosidade”, logo entende-se que, não há um limite para o cumprimento desta sanção.

Pois, enquanto não for averiguada a cessação da periculosidade do agente, este parmanecerá em seu tratamento.

3 DO DESDOBRAMENTO AD INFINITUM

3.1 PREVISÃO JURISPRUDENCIAL

Tal tema é pouco debatido na atualidade, chegando até ao desconhecimento, apesar de ser de suma importância por se tratar do direito de ir e vir do agente.

Observa-se que, até o ano de 2005 os tribunais estaduais e até mesmo o STJ possuíam o entendimento de que a medida de segurança, por seu caráter preventivo, curativo e terapêutico, não teria prazo máximo de duração, perdurando enquanto não cessada a periculosidade do agente, de tal sorte que, enquanto não fosse restabelecida sua saúde, não haveria motivo para interromper o tratamento somente porque foi atingido o lapso temporal que seria determinado pelo quantum da pena.
Conforme o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. RÉU CONSIDERADO INIMPUTÁVEL. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA CONSISTENTE EM INTERNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO IMPROCEDENTE. PRAZO PRESCRICIONAL INTERROMPIDO PELO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO QUE DEVE DURAR ENQUANTO NÃO CESSADA A PERICULOSIDADE DO INIMPUTÁVEL. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA, PORÉM.
(...)
2.   Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a internação do inimputável deve durar enquanto não cessada a sua periculosidade.
3.   O MPF manifestou-se pela concessão do writ.
4.   Ordem denegada.
(HC nº 113998⁄RS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 03⁄02⁄2009, DJe 16⁄03⁄2009).
Nada mais do que apenas o exercício da lei em sua interpretação restrita, pois trata-se da ultima ratio, o Código Penal. Porém, à partir de 2005, a suprema corte passou a ter um entendimento diverso, que verifica-se no seguinte julgado:

MEDIDA DE SEGURANÇA - PROJEÇÃO NO TEMPO - LIMITE.
A interpretação sistemática e teleológica dos artigos 75, 97 e 183, os dois primeiros do Código Penal e o último da Lei de Execução Penais, deve fazer-se considerada a garantia constitucional abolidora das prisões perpétuas. A medida de segurança fica jungida ao período máximo de trinta anos. (STF, HC 84.219⁄SP, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 23⁄09⁄2005.)
Depois desse julgado choveu recursos no mesmo sentido, como se verifica já em 2011 quando o assunto voltou a tona:

PENAL. HABEAS CORPUS. RÉU INIMPUTÁVEL. MEDIDA DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO PACIENTE SUBSISTENTE. TRANSFERÊNCIA PARA HOSPITAL PSIQUIÁTRICO, NOS TERMOS DA LEI 10.261⁄2001. WRIT CONCEDIDO EM PARTE. I – Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que o prazo máximo de duração da medida de segurança é o previsto no art. 75 do CP, ou seja, trinta anos. Na espécie, entretanto, tal prazo não foi alcançado. II - Não há falar em extinção da punibilidade pela prescrição da medida de segurança uma vez que a internação do paciente interrompeu o curso do prazo prescricional (art. 117, V, do Código Penal). III – Laudo psicológico que reconheceu a permanência da periculosidade do paciente, embora atenuada, o que torna cabível, no caso, a imposição de medida terapêutica em hospital psiquiátrico próprio. IV – Ordem concedida em parte para determinar a transferência do paciente para hospital psiquiátrico que disponha de estrutura adequada ao seu tratamento, nos termos da Lei 10.261⁄2001, sob a supervisão do Ministério Público e do órgão judicial competente. (HC n.º 107432⁄RS, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 24⁄5⁄2011 e DJe 8⁄6⁄2011).
 
Ainda em 2011, reafirmando o julgado anterior tem-se:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. MEDIDA DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DA MEDIDA EM PRAZO SUPERIOR AO DA PENA MÁXIMA COMINADA AO DELITO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INÍCIO DO CUMPRIMENTO. MARCO INTERRUPTIVO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONTINUIDADE. PRAZO MÁXIMO DA MEDIDA. 30 (TRINTA) ANOS. PRECEDENTES DO STF. DESINTERNAÇÃO PROGRESSIVA. ART. 5º DA LEI 10.216⁄2001. APLICABILIDADE. ALTA PROGRESSIVA DA MEDIDA DE SEGURANÇA. PRAZO DE 6 (SEIS) MESES. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1. A prescrição da medida de segurança deve ser calculada pelo máximo da pena cominada ao delito cometido pelo agente, ocorrendo o março interruptivo do prazo pelo início do cumprimento daquela, sendo certo que deve perdurar enquanto não haja cessado a periculosidade do agente, limitada, contudo, ao período máximo de 30 (trinta) anos, conforme a jurisprudência pacificada do STF. Precedentes: HC 107.432⁄RS, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em 24⁄5⁄2011; HC 97.621⁄RS, Relator Min. Cezar Peluso, Julgamento em 2⁄6⁄2009. 2. In casu: a) o recorrente, em 6⁄4⁄1988, quando contava com 26 (vinte e seis) anos de idade, incidiu na conduta tipificada pelo art. 129, § 1º, incisos I e II, do Código Penal (lesões corporais com incapacidade para o trabalho por mais de 30 dias), sendo reconhecida a sua inimputabilidade, nos termos do caput do artigo 26 do CP. b) processada a ação penal, ao recorrente foi aplicada a medida de segurança de internação hospitalar em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, sendo certo que o recorrente foi internado no Instituto Psiquiátrico Forense, onde permanece até a presente data, decorridos mais de 23 (vinte e três) anos desde a sua segregação; c) o recorrente tem apresentado melhoras, tanto que não está mais em regime de internação, mas de alta progressiva, conforme laudo psiquiátrico que atesta seu retorno gradativo ao convívio social. 3. A desinternação progressiva é medida que se impõe, provendo-se em parte o recurso para o restabelecimento da decisão de primeiro grau, que aplicou o art. 5º da Lei 10.216⁄2001, determinando-se ao Instituto Psiquiátrico Forense que apresente plano de desligamento, em 60 (sessenta) dias, para que as autoridades competentes procedam à �política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida� fora do âmbito do IPF. 4. Recurso provido em parte.(RHC n.º 100383⁄AP-AMAPÀ, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18⁄10⁄2011 e DJe 4⁄11⁄2011).
Nos julgados observa-se que, ainda não haviam adentrado no fator mais decisivo da duração da medida de segurança que é a periculosidade do agente, falava-se apenas em, o quanto que a medida poderia durar e fixaram um limite para ela, esquecendo-se das causas do prolongamento da medida.

Já em 2013, houve um julgado que destacou da desnecessidadeda da verificação da periculosidade do agente, ou seja, deixou claro que, caso a medida alcance o seu máximo, conforme o entendimento do STF que é de 30 anos por analogia ao art. 75 do CP, ela independente da periculosidade do agente deverá ser extinta, como se mostra no seguinte julgado:
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INIMPUTABILIDADE. MEDIDA DE SEGURANÇA. INDULTO. DECRETO N.º 7.046⁄2009. TEMPO DE CUMPRIMENTO DA MEDIDA REGULADO PELO MÁXIMO DA PENA ABSTRATAMENTE COMINADA AO DELITO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA, NA HIPÓTESE. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. O Decreto n.º 7.046, de 22 de dezembro de 2009, concedeu indulto às pessoas que sofreram aplicação de medida de segurança, por meio de sentença absolutória imprópria, nas modalidades de privação da liberdade, internação ou tratamento ambulatorial, por prazo igual ou superior ao prazo máximo da pena abstratamente cominada ou, no casos de doença mental superveniente, por prazo igual ao superior à pena in concreto, independentemente da cessação da periculosidade.
Precedente.
2. No caso, conforme observado pelo Tribunal a quo, o cumprimento da medida de segurança não se deu por prazo igual ou superior ao máximo da pena abstratamente cominada aos delitos praticados pelo Paciente.
3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 229.766⁄SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23⁄04⁄2013, DJe 30⁄04⁄2013)
Seguindo a cronologia, após varios julgados, o STJ em 2015 aprovou algumas súmulas, dentre elas a de número 527 com a seguinte redação:

O tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado.

STJ. 3ª Seção. Aprovada em 13/05/2015, Dje 18/05/2015.

Observa-se que, comparando o entendimento do Supremo Tribunal Federal e a súmula do Superior Tribunal de Justiça tem-se as seguintes conclusões, que ambas as cortes fixaram um limite para a medida preventiva para que não perdurasse ad infinitum.
Porém, o STF deixou de lado o crime cometido e de cara fixou o limite de 30 anos por analogia ao artigo 75 do Código Penal. O STJ por sua vez, levou em conta o crime cometido, quando diz que o tempo máximo de duração não deve ultrapassar o límite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado.

Logo, verifica-se que o entendimento do STJ seria um pouco mais brando que o do STF, pois faz uma relação com o delito praticado, por exemplo o elencado no §1º do art. 129 do CP(lesão corporal de natureza grave), a pena máxima cominada a tal delito é de 5 anos, seguindo, o inimputavel que praticasse tal crime, posteriormente julgado e acometido ao cumprimento da medida de segurânça só poderia ficar cumprindo a medida preventiva pelo prazo máximo de 5 anos conforme a súmula 527 do STJ, mesmo que a perícia médica constatasse que a periculosidade do agente continua, e que ele pode vir a praticar o ato novamente.
No mesmo caso, aplicando-se o entendimento do STF, que em relação à súmula 527 do STJ seria mais severa, o inimpútavel poderia cumprir até 30 anos da medida preventiva, pois é o prazo máximo por analogia ao artigo 75 do CP e que não fira o preceito constitucional de que não haverá penas perpétuas.
3.2 A MEDIDA DE SEGURANÇA COMO CAUTELA NECESSÁRIA
Como dito acima no tópico 2 a medida de segurança é uma das diversas formas que o estado tem para punir uma pessoa, porém, dentre todas as outras formas, está é a única que não tem nenhum vestigio de carater punitivo, além de ser a única à ser aplicada aos inimputáveis.

Os inimpútaveis por não reconhecerem o carater ilicito das condutas tipificadas como crime, não podem ser penalizados, porém, para estas pessoas viverem em sociedade à necessidade de segurança tanto para consigo mesmas, como também para com a sociedade, onde tal medida provisória se revela necessária.

Uma vez que o inimputável pratica algum crime, antes dele ser punido, ocorre o exame de insanidade mental, onde, por perícia médica será atestado se o mesmo sofre de algum transtorno, doença mental e etc, conforme o Decreto-lei nº 3689 de 03/10/1941, que retrata todo o procedimento a ser feito.
Tal procedimento irá atestar a periculosidade do inimpútavel, que se revela como o fator crucial para a convivencia em sociedade.
É a partir deste incidente que se comprova se o agente é inimpútavel ou não, que a partir deste ponto que o presente trabalho se faz necessário.

Seguindo a súmula 527 do STJ, verifica-se como já dito, que o sujeito inimpútavel podera cumprir a medida preventiva por no maxímo o limite da pena em abstrato, tal posicionamento se revela contrário aos anseios da sociedade, pois um inimpútavel condenado a cumprir a medida de segurança por internação, pode voltar as ruas, sem o resultado final do tratamento, pois, em algumas penas em abstrato são de 5 anos.
Em apenas 5 anos, conforme a súmula citada, este inimpútavel já estaria nas ruas novamente, sem que a sua periculosidade tenha sido tratada, sendo assim um risco para ele mesmo, assim como para o sociedade.

Uma pessoa que não é capaz de discernir o lícito do ilícito é sim, um risco direto para a sociedade, pois ele pode matar uma pessoa sem mesmo compreender o que aquilo significa.

Revela-se os casos dos psicopátas, que matam por prazer, nestes casos, estas pessoas não conseguem ver que praticar o crime elencado no art. 121 do CP é algo errado, e a praticam sem qualquer ressentimento, sem qualquer limitator, tanto ético, moral ou qualquer outro tipo de limitador, e é isso que os tornam perigosos.
Tratando-se em periculosidade, fator decisivo para o termino das medidas de segurança conforme toda a doutrina, está sendo negligenciada pela cortes superiores do nosso país, mesmo sendo um erro.
As medidas de segurança são como vias de mão duplas, por terem carater preventivo, ela serve tanto para proteger o agente da sociedade, assim como a sociedade do agente, uma vez que este sujeito é separado a fins de tratamentos para a sua periculosidade, pois é o real intuito das medidas preventivas, este se encontra impossibilitado de delinquir novamente, logo tal medida possui também um pseudo carater protetivo, uma vez que, se impede o inimpútavel de praticar mais crimes, além de o proteger de constrangimentos que a sociedade pode vir a lhe causar.
Da mesma forma que, enquanto ele for um agente perigoso para a sociedade, ele esta de certa forma recluso, que melhor dizendo, em tratamento intensivo, que dessa forma, não pode causar nenhum mal indesejavel para a sociedade.

Quanto ao tempo desse tratamento, deveria perdurar enquanto não cessar a sua periculosidade, assim como dita o artigo 97, §1º do Código Penal, nada além do que apenas o exercício da lei.

Pois apenas estaria tampando o sol com uma peneira seguir os entendimentos das cortes superios, de forma que, após o cumprimento da pena maxíma em abstrato, que pode ser de apenas 5 anos, se considerarmos o crime de lesão corporal grave, art. 129, §1º, o sujeito inimputável estaria de volta à sociedade, sem ter cido a sua periculosidade tratada completamente, as chances desta pessoa voltar a delinquir é demasiadamente alta, e a sociedade não pode correr esse risco, logo, o inimputável delinquindo novamente, estaria-se voltando a estaca zero, porém com mais uma vítima inocente.

Da mesma forma que o sujeito inimputável é inocente quanto as suas ações, sendo ele mesmo vítima da sua condição, que infelizmente o acomete e requer tratamente, tratamento este que pode durar por toda a sua vida.

Neste ponto que o STJ e STF tocou quando este lançou sua Súmula após inúmeros recursos e aquele firmou seu entendimento também após recursos. Observa-se que, para tentarem adequar o artigo 97, §1º do Código Penal ao artigo 5º, XLVII, b, que trata sobre penas perpétuas, lançaram tal súmula e entendimento.
Mas lembrando que tem-se como base a constituição de 88, a mesma que deixa claro que o direito da maioria prevalece sobre o individual, sendo de certo que as minorias são defendidas.
Destaca-se que, o Código Penal e a doutrina de Capez, Mirabete e inúmeros outros doutrinadores já deixaram claro que as Medidas de Segurançã não são a mesma coisa que as Penas e que em momento algum se confundem.

A Constituição Federal de 88 no seu artigo 5º, XVLII, b, que diz da seguinte forma, não lembrando que, a constituição é de 1988 e a reforma penal foi em 1984, não restando dúvidas de que, o legislador, ao tempo da criação da constituição já conhecia o sistema vicariante, consequentemente a diferença entre pena e medida de segurança.

Mas as cortes superiores uniram as penas e as medidas de segurança por analogia, quando dizem que a medida de segurança deve perdurar pelo maxímo da pena em abstrato ou pela regra do art. 75 do CP, dependendo da corte que for observada.
Logo, foi feita uma analogia de institutos completamente diferentes, para tentar adequar as medidas de segurança à Constituição Federal de 1988, quanto na verdade, as medidas são plenamente constitucionais, mesmo tendo o seu tempo de cumprimento indeterminado.

Pois não existe se quer uma linha no texto da carta magna que trate diretamente de tais medidas, deixando-as a cargo do CP, exigindo que, apenas as penas não devem ser perpétuas, coisa que o CP seguiu com o artigo 75, e em momento algum ele pecou ao elencar o artigo 97, §1º.
Pois levou em consideração a necessidade que a sociedade tem pela ordem e segurança, a partir do momento que o código diz que os inimputáveis seram acometidos a tratamento por tempo indeterminado, não à vestigios de uma pena nesta decisão, e sim uma decisão que, considera a necessidade da sociedade por segurança, assim como considera a condição do agente em especifico.

Por fim, as Medidas de Segurança se fazem necessárias, e pelo tempo que for necessário para que o tratamento ao qual o agente inimputável está sendo acometido de resultados, mesmo que isso dure por quase toda a vida do sujeito, e mesmo assim não se revela inconstitucional, por não esta sendo debatido as penas.

Pois de que adianta tentar punir uma pessoa que não entende que está sendo púnido por uma coisa que fez, que também não compreende que a sua atitude foi algo errado.

Logo, o intuito das medidas são tratar estas pessoas, para que a sua periculosidade seja reduzida ou até mesmo anulada, para assim voltem para a sociedade, sem que estes sejam um risco à vida de muitos inocentes.
CONCLUSÃO
Com o presente trabalho tratando do sistema duplo binário e vicariante, das medidas de segurança, seus tipos, prazos, aplicações e jurisprudencia, conclui-se que, antes do ano de 2005, não havia uma jurisprudencia consolidada a respeito desse assunto, e que, de fato era cumprida o que determinava a lei, qual seja, que as medidas de segurança possuem prazo indeterminado para seu termino.

Embora a partir do referido ano, as cortes superiores começaram a desenvolver outro pensamento, ignorando todo o conteúdo quanto a periculosidade do agente, e a sua necessidade de ser tratada.

Logo observa-se que as medidas de segurança são cautelas necessárias para que a ordem pública seja assegurada, pois se, não serem feitos os devidos tratamento durante o tempo necessário, estaria a suprema corte devolvendo à sociedade uma pessoa altamente perigosa, uma pessoa que não possui o limitador em suas ações.
Portanto, a súmula 527 do STJ, assim como o entendimento do STF não mereciam prosperar, pois quando uma única pessoa é um perigo para a sociedade, é esta pessoa que deve ser separada e não a sociedade se adequar a ela, e que dure o tempo necessário para que esse risco seja anulado.

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

Capez, FernandoCurso de direito penal,volume 1, parte geral :(arts. 1º a 120) /Fernando Capez. — 16.ed. — SãoPaulo : Saraiva, 2012.1. Direito penal I. Título.
Jesus, Damásio deDireito penal, volume 1 : parte geral / Damásio de Jesus. — 32. ed. — São Paulo : Saraiva, 2011.1. Direito penal 2. Direito penal - Brasil I. Título.

Mirabete, Julio Fabbrini,Manual de direito penal / Julio Fabbrini Mirabete. 17. ed. São Paulo : Atlas, 2001.
Genealogia Do Conceito de Periculosidade, Fernanda Otoni de Barros-brissef, Responsabilidades,Belo Horizonte, v. 1, n. 1, p. 37-52, mar./ago. 2011.

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Código Penal, disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
Súmulas anotadas STJ, disponível em https://scon.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27DIREITO%20PENAL%27.mat.#TIT49TEMA0
DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. Código de Processo Penal, disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
� Acadêmico do 10º Período do Curso de Direito da Faculdade Doctum de Vitória - ES. E-mail: victor.muniz@hotmail.com.br


� Advogado, Professor  Universitário. Mestre em Direitos e Garantias Fundamentais. E-mail: fabianomarques@hotmail.com





3

